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LEI No- 13.153, DE 30 DE JULHO DE 2015

Institui a Política Nacional de Combate à
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da
Seca e seus instrumentos; prevê a criação
da Comissão Nacional de Combate à De-
sertificação; e dá outras providências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei institui a Política Nacional de Combate à
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca e seus instrumentos; e
prevê a criação da Comissão Nacional de Combate à Desertificação -
CNCD.

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, entende-se por:

I - desertificação: a degradação da terra, nas zonas áridas,
semiáridas e subúmidas secas, resultantes de vários fatores e vetores,
incluindo as variações climáticas e as atividades humanas;

II - fatores de desertificação: condições naturais originais que
tornam os ambientes mais frágeis susceptíveis a diversos processos de
degradação;

III - vetores de desertificação: forças que atuam sobre o
ambiente e a sociedade, incluindo interferências humanas diretas e
desastres naturais cuja ocorrência seja agravada pela ação antrópica;

IV - processos de desertificação: conjuntos sequenciais, com-
plexos, variados e particularizados de fatores e vetores causais con-
correntes, que levam à degradação ambiental e socioambiental;

V - degradação da terra: a redução ou perda, nas zonas
áridas, semiáridas e subúmidas secas, da biodiversidade, da produ-
tividade biológica e da complexidade das terras agrícolas, devida aos
sistemas de utilização da terra e de ocupação do território;

VI - combate à desertificação: conjunto de atividades da
recuperação ambiental e socioambiental com o uso sustentável dos
recursos naturais nas zonas áridas, semiáridas e subúmidas secas, com
vistas ao desenvolvimento equilibrado;

VII - zonas afetadas por desertificação: todas as áreas afe-
tadas ou vulneráveis à desertificação situadas em zonas áridas, se-
miáridas e subúmidas secas, nas quais a razão entre a precipitação
anual e evapotranspiração potencial anual está compreendida entre
0,05 (cinco centésimos) e 0,65 (sessenta e cinco centésimos), con-
siderada uma série histórica de 30 (trinta) anos;

VIII - áreas susceptíveis à desertificação: territórios vulne-
ráveis ao processo de desertificação e seu entorno;

IX - mitigação dos efeitos da seca: atividades relacionadas
com a previsão da seca e adaptação dirigidas à redução da vul-
nerabilidade ambiental e socioambiental;

X - seca: fenômeno que ocorre naturalmente quando a pre-
cipitação registrada é significativamente inferior aos valores normais,
provocando um sério desequilíbrio hídrico que afeta negativamente os
sistemas de produção e de consumo;

XI - adaptação: iniciativas e medidas para reduzir a vul-
nerabilidade, atual e esperada, dos sistemas naturais e humanos frente
aos efeitos da seca e aos processos de desertificação e de degradação
da terra;

XII - arenização: processo de degradação resultante da sobre-
exploração dos recursos naturais, principalmente do pastoreio ex-
cessivo e da agricultura mecanizada, em áreas de solo arenoso e
sujeitos à erosão hídrica e eólica.

Art. 3º A Política Nacional de Combate à Desertificação e
Mitigação dos Efeitos da Seca tem por objetivos:

I - prevenir e combater a desertificação e recuperar as áreas
em processo de degradação da terra em todo o território nacional;

II - prevenir, adaptar e mitigar os efeitos da seca em todo o
território nacional;

III - instituir mecanismos de proteção, preservação, con-
servação e recuperação dos recursos naturais;

IV - integrar socioambientalmente de forma sustentável a
produção e o uso dos recursos hídricos, a produção e o uso da
infraestrutura de captação, de armazenamento e de condução hídrica
com as ações de prevenção, adaptação e de combate à desertificação
e à degradação da terra;

V - estimular as pesquisas científicas e as tecnológicas;

VI - promover mecanismos de fomento para pesquisas e a
ampliação do conhecimento sobre o processo de desertificação e a
ocorrência de secas no Brasil, bem como sobre a recuperação de áreas
degradadas;

VII - promover a segurança ambiental, alimentar, hídrica e
energética nas áreas susceptíveis à desertificação;

VIII - promover a educação socioambiental dos atores so-
ciais envolvidos na temática do combate à desertificação;

IX - coordenar e promover ações interinstitucionais com a
parceria das organizações da sociedade civil no âmbito temático;

X - fomentar a sustentabilidade ambiental da produção, in-
cluindo ecoagricultura, silvicultura e sistemas agroflorestais, com a
diversificação e o beneficiamento da produção na origem;

XI - melhorar as condições de vida das populações afetadas
pelos processos de desertificação e pela ocorrência de secas;

XII - apoiar e fomentar o desenvolvimento socioambien-
talmente sustentável nas áreas susceptíveis à desertificação;

XIII - apoiar sistemas de irrigação socioambientalmente sus-
tentáveis em áreas que sejam aptas para a atividade, levando em
consideração os processos de salinização, alcalinização e degradação
do solo;

XIV - promover infraestruturas de captação, armazenagem e
condução hídrica, a agricultura irrigada e a prática de uso eficiente e
reúso da água na modalidade agrícola e florestal nas áreas suscep-
tíveis à desertificação.

Art. 4º A Política Nacional de Combate à Desertificação e Mi-
tigação dos Efeitos da Seca deverá obedecer aos seguintes princípios:

I - gestão integrada e participativa dos entes federados e das
comunidades situadas em áreas susceptíveis à desertificação no pro-
cesso de elaboração e de implantação das ações de combate à de-
sertificação e à degradação da terra;

II - democratização do conhecimento acerca da temática do
combate à desertificação, em especial quanto ao acesso aos recursos
naturais;

III - incorporação e valorização dos conhecimentos tradi-
cionais sobre o manejo e o uso sustentáveis dos recursos naturais;
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